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1.
INTRODUÇÃO

A geração e o uso de informações científicas e tecnológicas são instrumentos essenciais para o desenvolvimento econômico e social do país na medida em que possibilitam a criação da sua capacitação tecnológica autônoma.

A partir da segunda metade do século XX, os governos dos países desenvolvidos e dos países em desenvolvimento, reconheceram o papel da ciência e da tecnologia, como mecanismos fundamentais para o processo de desenvolvimento econômico, social e cultural do país. Mais recentemente, na década de 1990, o governo brasileiro tem enfatizado a premente necessidade de estimular iniciativas de incorporação da C,T&I na política de desenvolvimento econômico.

Tais iniciativas, como por exemplo, a criação de Fundos Setoriais, despertam a atenção do setor privado quanto à importância dos investimentos em C,T&I. No entanto, convém destacar que os esforços empreendidos nesta área ainda não foram suficientes para a geração do conhecimento e da inovação tecnológica e impactos importantes para o desenvolvimento econômico do país. (MCT - Ministério da Ciência e Tecnologia, 2001). O Livro Verde do Ministério da C&T intitulado “Ciência, tecnologia e inovação: Desafio para a sociedade brasileira”  (2001) enfatiza a necessidade da criação de uma sociedade com capacidade para inovar por meio da aplicação ampla do conhecimento. É necessário, portanto, capacitar o país a aprender de forma contínua, transformando conhecimento em inovação e inovação em desenvolvimento. (MCT, 2001).

Nesse sentido, as informações em C,T&I precisam ser entendidas como instrumentos potenciais na agregação de valor a produtos e processos e serem consolidadas por meio de uma política em C,T&I. Como afirma Barreto (1999, p. 373) “(...) a informação representa um estoque potencial de conhecimento e é imprescindível que exista, para que se realize a transferência da informação.” Pode-se afirmar que a inovação assegura a continuidade e o fortalecimento do desenvolvimento econômico.  Segundo Freeman (1975, p.24)  esse processo  na “(...) sociedad contemporánea origina un gran porcentaje de las materias primas, productos, procesos y sistemas nuevos y perfeccionados, que contituyen la fuente ultima del avance económico.”

Como parte desse processo, o Sistema de Informação em Ciência, Tecnologia e Inovação brasileiro precisa ser constituído a partir da compreensão e das características da nossa realidade, sem a intenção de moldá-la a padrões ideais que pouco  têm  a  ver  com  ela. Neste sentido, é de fundamental importância a adoção de iniciativas concretas que promovam melhor acesso à informação e contribuam para tornar úteis os conhecimentos produzidos pelas atividades de pesquisa e desenvolvimento. (LEMOS, 1988). No entanto, a concretização de tais iniciativas depende de fatores políticos, administrativos, financeiros, culturais e, principalmente, da limitação financeira das instituições que fazem pesquisa e desenvolvimento, visto que, a “Informação é uma mercadoria cara, quase toda produzida no exterior, exigindo, portanto, o dispêndio em divisas.” (LEMOS, 1988, p.53).

Considera-se que o uso eficaz do conhecimento obtido nas atividades de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) tem grande impacto sobre o desempenho econômico. Já a incorporação deste conhecimento em inovações tecnológicas traz “(...) retorno  na forma de uma população mais qualificada, de empregos mais bem remunerados, de geração de divisas e de melhor qualidade de vida.” (MCT, 2001, p.13).

Sob este aspecto é relevante comparar os gastos em P&D do Brasil com os gastos em P&D da Coréia, com o intuito de verificar como essas atividades são distribuídas entre as esferas pública e privada nesses países. Em 1965, os gastos em P&D da Coréia eram representados por 0,5% do Produto Interno Bruto (PIB), 80% dos quais eram efetuados pelo setor público, e 20% pelo setor privado. Frente a essa realidade, com o objetivo de aumentar a P&D interna e a participação do setor privado, o governo coreano passou a oferecer incentivos ao setor produtivo. No entanto, tal melhoria só ocorreu quando as empresas precisaram desenvolver produtos mais sofisticados e começaram a ter dificuldades para licenciar tecnologia estrangeira. A partir desse momento, o setor privado coreano passou a investir mais em P&D interna aumentando, na década de 1990, a parcela de participação do setor privado no esforço em P&D (em 1990 a Coréia destinou 2,5% do PIB em P&D, sendo 80% dos dispêndios efetuados pelo setor privado). Chama atenção o fato de que, mesmo com os efeitos da crise asiática, a economia coreana cresceu  11% em 1999, 9% em 2000 e 3% em 2001. Em 1999, o gasto em P&D da Coréia atingiu o percentual de 2,7% do PIB. A crise coreana levou a um auto-exame e ao desenvolvimento de uma estratégia explícita para tornar a Coréia uma economia baseada no conhecimento. (DAHLMAN, 2002).

Em comparação com o contexto brasileiro, em 1999, o esforço de P&D foi cerca de 0,87% do PIB. Observa-se que, no Brasil, o percentual de gastos em P&D em relação ao PIB é semelhante ao percentual de países como Espanha (0,90%, em 1999) e Hungria (0,68%, em 1998). E, dentre os países da América Latina, o Brasil apresenta a maior proporção de gastos em P&D sobre o PIB. Ao compararmos o esforço em P&D do Brasil em 1999, com o de países da Organização para cooperação e desenvolvimento econômico (OCDE) , como Japão (3,1%), EUA (2,7%) e Alemanha (2,3%), percebemos que a P&D brasileira está muito aquém daquela praticada pelos países industrializados. (FAPESP - Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo, 2002).

É importante ressaltar que o governo brasileiro é o principal responsável pelo esforço nacional em P&D. Já a participação do setor privado em gastos nacionais em P&D é limitada. Em 1999, por exemplo, do montante total destinado ao P&D nacional, apenas 35,7% correspondiam a recursos da iniciativa privada. Ao compararmos os gastos em P&D da iniciativa privada nos países da OCDE em 1998, com os realizados no Brasil, percebemos que estes estão muito aquém das economias desenvolvidas. Como afirma Marcovitch (1983), na empresa privada a disposição para inovar e investir em P&D depende não apenas do mercado e da tecnologia disponível, mas de fatores ambientais, representados pelo acesso às informações técnico-científicas e mercadológicas, entre a empresa privada, instituições de pesquisa, governo e universidades. A troca de informações sobre os concorrentes, incentivos fiscais, políticas de subsídios à P&D, licenças e patentes por exemplo, podem estimular o desenvolvimento de tecnologias. Porém, para viabilizar esta troca, a empresa privada precisa ter um certo vínculo com os demais atores do sistema e vice-versa. É a sinergia entre esses atores que cria condições para a troca de informações técnico-científicas e mercadológicas.

É com o propósito de discutir a importância do uso de fontes de informação pelas indústrias de transformação e extrativas brasileiras que se apresenta este trabalho. Mais especificamente em C,T&I o presente estudo visa analisar a intensidade e a diversidade no uso de fontes de informação internas e externas à empresa com o objetivo de implementar inovação tecnológica em produtos e/ou processos. A hipótese fundamental a ser investigada nesta pesquisa é a de que as indústrias com melhor desempenho em inovação tecnológica são as que conhecem, consultam e se utilizam das diversas fontes de informação internas e externas, e em especial das informações provenientes do Departamento interno de P&D, Universidades e Institutos de Pesquisa. 

Para tanto, é utilizada a Pesquisa Industrial Inovação Tecnológica – PINTEC 2000 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) - que investigou as atividades de inovação tecnológica nas empresas industriais brasileiras com 10 ou mais empregados, abrangendo cerca de 70 mil indústrias. Nessa pesquisa, contemplou-se, entre outros aspectos, a importância conferida pelas empresas industriais em relação aos recursos e repertórios de armazenamento, e disponibilização da informação, oriunda de Fontes de Informação
 como: Departamento de Pesquisa e Desenvolvimento, Outras Áreas Internas à Empresa, Fontes ligadas às Atividades de Mercado, Fontes de Informação de Caráter Profissional e Fontes Especializadas e Institucionais. 

Esta dissertação está estruturada em três capítulos, além dessa Introdução (Capítulo 1) e das Conclusões (Capítulo 5). Inicialmente apresenta-se uma revisão de referências conceituais sobre a inovação tecnológica, e contempla-se as tendências da inovação no Brasil, na última década. Em seguida, no terceiro capítulo, aborda-se os aspectos metodológicos da pesquisa, apresentando as características do levantamento de informações realizado pela Pesquisa Inovação Tecnológica 2000 – PINTEC do IBGE. O quarto capítulo trata mais propriamente do tema desta dissertação identificando o desempenho em inovação tecnológica das empresas industriais brasileiras, apresentando a  Análise do Uso de Fontes Internas e Externas de Informação nas indústrias inovadoras e por fim a Análise da Relação entre Inovação, Competitividade  e uso de Fontes de Informação.

2.
INOVAÇÃO TECNOLÓGICA: CONCEITOS E TENDÊNCIAS NO  BRASIL

É de fundamental importância delimitar e contextualizar o marco teórico que dará subsídios à condução da pesquisa. Neste sentido, a primeira parte do segundo capítulo  apresenta a Inovação como Mecanismo do Desenvolvimento Econômico Capitalista, evidenciando os aspectos que a caraterizam e o seu papel no sistema econômico. Discute-se também, a delimitação existente entre inovação e invenção e os tipos de inovação. O tópico sobre A Inovação na Política Científica e Tecnológica no Brasil ressalta a importância de um Sistema Nacional de Inovação Tecnológica para a promoção do desenvolvimento econômico, descrevendo os instrumentos de estímulo criados visando apoiar o desenvolvimento econômico e social do país, como os Planos Nacional de Desenvolvimento (PND’s), e as iniciativas dos governos da década de 1990, quanto à criação de programas e órgãos voltados para a formulação e financiamento do Sistema Nacional de CT&I Brasileiro. O quarto tópico trata dos principais Serviços de Informação em Ciência, Tecnologia e Inovação no Brasil, e no último tópico procura-se identificar as Tendências da Inovação Tecnológica no Brasil.

2.1 INOVAÇÃO COMO MECANISMO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO CAPITALISTA
O capitalismo é orientado por mudanças econômicas que são impulsionadas por novas mercadorias e processos, novas tecnologias, novos mercados, e novas formas de organização industrial. É esse caráter evolutivo que possibilita a criação de novos espaços econômicos através da Inovação.

Na teoria do Fluxo Circular da Vida Econômica, Schumpeter (1988) enfatiza que todos os bens encontram um mercado, ou seja, em qualquer lugar do sistema econômico há uma demanda preexistente à espera de uma oferta futura. Dessa forma, os vendedores das mercadorias figuram também como compradores no sentido de obterem os bens que manterão seu consumo e seu aparato produtivo no período econômico seguinte e no nível obtido até então, e vice-versa.

No Fluxo Circular, o equilíbrio é determinado pela reprodução “estática” do sistema. Schumpeter (1988) lança mão do recurso metodológico de desconsiderar a existência do tempo na formulação do Fluxo Circular. A reprodução, na hipótese do Fluxo Circular,  ocorre sem mudanças significativas na proporção entre os fatores de produção. Essa suposição decorre exatamente do fato de não existir tempo no Fluxo Circular. A relação entre trabalhadores e proprietários de terra é baseada em trocas de serviços produtivos por bens de consumo. Nesse sentido, Schumpeter (1988) afirma que todos os produtos são apenas produtos e nada mais. 

Por não se considerar o tempo na formulação do Fluxo Circular, não há necessidade de se adotar uma atitude de precaução em relação ao futuro. Não se considera, portanto, incerteza quanto ao futuro, e, assim, não há necessidade de o produtor preocupar-se em manter estoques para consumo futuro.

Esse sistema está sujeito a adaptações aos fatores externos, mas esses não mudam a sua dinâmica, ou seja, não há perturbação do equilíbrio estático, mas uma tendência a uma nova posição de equilíbrio oriunda da adaptação do sistema aos dados existentes em qualquer momento
. Para Laplane (1997), o estado estático
 não significa total ausência de mudanças. O sistema é passível de oscilações ocasionais, sazonais ou contínuas, que são acompanhadas de adaptações contínuas por parte dos agentes econômicos (indivíduos ou empresas).

A respeito da metodologia utilizada por Schumpeter (1988), é preciso dizer algo além do que já foi dito. O autor não considera a Inovação no capítulo sobre o Fluxo Circular,  afirmando  que o sistema econômico não se modifica por iniciativa própria, ou seja, as mudanças só ocorrem por causa das pressões exógenas. Já no segundo capítulo, em que trata do Fenômeno Fundamental do Desenvolvimento Econômico, Schumpeter (1988) introduz a Inovação para mostrar seu papel central no sistema econômico capitalista, destacando como ela atua para alterar o próprio sistema econômico e como ela é fundamental na definição das condições de concorrência. 

A perturbação do sistema se dá por elementos dinâmicos a partir do desenvolvimento econômico interno, ou seja, do impulso interno de mudar as condições de produção, e não decorre apenas da adaptação da vida econômica e dos chamados "dados que mudam", como mencionado no Fluxo Circular. 

Assim, o desenvolvimento, segundo Schumpeter (1988, p. 47), “é uma mudança espontânea e descontínua nos canais do fluxo, perturbação do equilíbrio, que altera e desloca para sempre o estado de equilíbrio previamente existente.” O que caracteriza o desenvolvimento é o surgimento descontínuo de novas combinações de meios produtivos existentes, ou seja, produzir outras coisas, ou as mesmas coisas utilizando método diferente. Essas novas combinações nem sempre são realizadas pelas mesmas pessoas ou empresas, podendo ser desenvolvidas por empresas que até então não eram concorrentes.

No entanto, quando as novas combinações são realizadas por etapas, através de ajustes contínuos de combinações antigas, não apresentando descontinuidade, há mudança que pode gerar crescimento, mas esse processo não promove desenvolvimento. É por isso que Schumpeter insere o conceito de Inovação apenas no segundo capítulo, para destacar que é possível haver crescimento sem Inovação, mas não é possível, por definição, haver desenvolvimento sem inovação. A Inovação é intrínseca ao sistema capitalista e instrumento fundamental da concorrência inter-capitalista. 

Embora a produção esteja voltada para a satisfação das necessidades dos consumidores, não são baseadas nessas necessidades que as mudanças espontâneas ocorrem no Fluxo Circular. Portanto, quando o consumidor manifesta um novo  desejo ou necessidade está ocorrendo mudança nos dados naturais, os quais exigirão adaptação no comportamento do “homem de negócios” para atender a essa nova necessidade, no entanto, não será preciso desenvolver um novo método para tratá-la. 

As mudanças espontâneas no Fluxo Circular surgem da vida industrial e comercial, e não das necessidades dos consumidores. Dessa forma, pode-se dizer que a geração da Inovação tem caráter pró-ativo, no sentido de não depender exclusivamente do surgimento espontâneo de necessidades
 dos consumidores para a sua realização. Na verdade, conforme lembra o autor, pode até eventualmente ocorrer uma Inovação que venha a atender uma (ou mais) necessidades previamente identificadas pelos consumidores. É importante destacar que o surgimento da Inovação não é norteado pelas decisões dos consumidores. Pelo contrário, faz parte das estratégias concorrenciais das empresas não só promover a Inovação, como também atuar no sentido de induzir o consumidor a querer consumi-la. 

Segundo Schumpeter (1988, p. 48), a mudança econômica, na maioria das vezes, é impulsionada pelo produtor “(...) e os consumidores são educados por ele, se necessário, são, por assim dizer, ensinados a querer coisas novas, ou coisas que diferem em um aspecto ou outro daquelas que tinham o hábito de usar.” Para Schumpeter (1988) a Inovação pode ser explicada pelo 

(...) tipo de mudança que emerge de dentro do sistema que desloca de tal modo o seu ponto de equilíbrio que o novo não pode ser alcançado a partir do antigo mediante passos infinitesimais. Adicione sucessivamente quantas diligências quiser, com isso nunca terá uma estrada de ferro. (SCHUMPETER, 1988, p. 47)     

O tipo de mudança econômica que emerge de dentro do sistema é que pode resultar em Inovação. No exemplo dado, a Inovação não ocorre com o aumento do número de diligências, e sim com a ruptura das condições existentes, com a mudança de paradigma, no caso com o desenvolvimento de uma estrada de ferro. É a ruptura de paradigma causada pela Inovação que irá provocar um deslocamento permanente do Fluxo Circular, e dessa forma, as condições existentes passam a ser outras.  O processo de Inovação revoluciona a estrutura econômica desde o seu interior, destruindo incessantemente a antiga, criando incessantemente uma nova (chamado Processo de Destruição Criativa). 

Laplane (1997) afirma que na economia capitalista o desenvolvimento assume forma cíclica, forma essa que provém da ruptura impulsionada pela Inovação, refletindo em desorganização da estrutura econômica preexistente, e conseqüente reorganização dessa estrutura, reflexo da adaptação dos agentes econômicos às condições estruturais dadas ou das iniciativas inovadoras no intuito de propiciar  vantagens em relação aos concorrentes. Essas vantagens perduram enquanto os concorrentes não conseguirem imitar (ou superar) a Inovação introduzida. Enquanto isso não ocorre, o inovador pioneiro desfruta, na prática, das vantagens de um mercado monopolista. Utilizando o exemplo de Schumpeter (1988), nem sempre é o dono da diligência que constrói estrada de ferro,  podendo essa ser construída por empresas ou pessoas que não participaram do desenvolvimento da Inovação anterior.

Esse processo pode resultar na introdução no mercado de um novo bem ou de uma nova qualidade de um bem (inovação de produto novo ou aperfeiçoado); introdução de um novo método de produção, que pode ser baseado em uma descoberta cientificamente nova ou em uma nova maneira de manejar comercialmente uma mercadoria (inovação de processo); abertura de um novo mercado quer este mercado tenha existido antes ou não; conquista de uma nova fonte de oferta de matérias-primas ou de bens semimanufaturados; estabelecimento de uma nova organização de qualquer indústria através da criação de uma posição de monopólio.

E essas novas combinações (inovações) atingem a concorrência, já que as antigas combinações, com a introdução das novas, correm o risco de serem eliminadas. Segundo Laplane (1997), geralmente os novos processos não surgem das  empresas antigas, mas se posicionam no mercado ao lado das existentes e as atacam. O ímpeto inovador é intrínseco ao capitalismo e constitui o principal instrumento da própria concorrência inter-capitalista. Ou seja, a Inovação é uma característica endógena da dinâmica capitalista. Conforme Schumpeter (1997), a Inovação, no capitalismo concorrencial 

(...) está tipicamente implícita na fundação de novas firmas – a principal alavanca, na realidade, da ascensão das famílias industriais; o aperfeiçoamento é forçado no setor como um todo através da venda a preços mais baixos e da transferência dos seus meios de produção, de trabalhadores (...) (SCHUMPETER, 1997, p.85).

É por isso que Schumpeter (1988) formula o conceito de empresário no capitalismo concorrencial,  afirmando que o mesmo é definido pela sua função, sendo, portanto, o portador do mecanismo de mudança. Dessa forma, não importa quem desempenha a função do empresário (indivíduo ou departamento de P&D), o relevante é existir esse mecanismo, e, assim, o empresário é quem desenvolve a função e introduz a Inovação no mercado. O empresário terá lucro com o ganho extraordinário da Inovação, e esse lucro decorre da posição monopolista desfrutada pelo empresário, enquanto seus concorrentes não conseguem imitar ou superar a Inovação original. Deve-se destacar ainda, que pelo fato desse lucro ser temporário, surge a necessidade do desenvolvimento de outra Inovação que gere lucro novamente, resultando em um sistema gerador permanente de Inovação. Assim, antes que o Fluxo Circular retorne ao ponto zero com o esgotamento dos efeitos da Inovação, outra Inovação rompe o ciclo, resultando no deslocamento permanente do Fluxo Circular e definindo a impossibilidade da existência do equilíbrio tal qual definido na formulação do Fluxo Circular.

2.2 INOVAÇÃO: CONCEITOS E TIPOS 

Na década de 90, o termo inovação tecnológica ganhou maior relevância nos círculos de discussão em Política Científica e Tecnológica no Brasil. No entanto, hoje ainda existe dificuldade no entendimento e na aplicação do conceito de inovação e invenção. Assim, neste tópico explicitam-se as diferenças conceituais entre ambos os termos.

O “Manual Frascati: Medição de Atividades Científicas e Tecnológicas” (1976, p. 35) designa inovação tecnológica como sendo “(...) o êxito mercadológico de novos serviços ou produtos manufaturados, ou o uso comercial de novos processos técnicos.” Em uma edição posterior do referido manual, a inovação tecnológica

Inclui a implementação de novos produtos e processos e o aperfeiçoamento significativo em produtos e processos. Uma inovação tecnológica de produto e de processo é implementada quando for introduzida no mercado (inovação de produto) ou aplicada dentro de um processo produtivo (inovação de processo). As inovações de produto e de processo envolvem uma série de atividades científica, tecnológica, organizacional, financeira e comercial. (MANUAL FRASCATI, 1993, p. 5).
Na edição de 2002 do “Manual Frascati: “Proposed Standard Practice for Surveys on Research and Experimental Development”, as atividades de inovação tecnológica envolvem

(...) todos os passos científico, tecnológico, organizacional, financeiro e comercial, incluindo investimentos em novo conhecimento, os quais, atualmente, são utilizados na implementação de produtos e processos tecnologicamente novos ou aperfeiçoados. P&D é apenas uma dessas atividades e pode ser realizada em diferentes fases do processo de inovação. (MANUAL FRASCATI, 2002, p. 18).

Sob esse enfoque o “Oslo Manual: Proposed Guidelines for Collections and Interpreting Technological Innovation” (1997) adota a definição do Manual Frascati (1993) intitulando-a TPP Innovation (inovação tecnológica de produto e de processo), complementando que o produto ou o processo deve ser novo ou significativamente melhorado para a empresa, sem necessidade de ser novo para o mundo.   

Sob o mesmo enfoque, Brown apud Longo & Neto (1993) define inovação como um novo produto, processo ou sistema potencial capaz de criar um novo mercado, ou mudar um mercado existente, criando padrões de competitividade ou de comportamento do consumidor.

Para Freeman (1975, p. 20), a inovação “Puede significar no sólo uno mayor volumen de unos mismos bienes, sino una estructura de bienes y sevicios que hasta entonces no había existido, excepto en el mundo de la imaginación.” Já a invenção, se constitui em uma “(...) idea, un esbozo o un modelo para un dispositivo, producto, procesos o sistema nuevo o perfeccionado. Estos inventos pueden estar a menudo (no siempre) patenteados, pero no conducen necesariamente a innovaciones técnicas
. 

Com o propósito de distinguir inovação e invenção, Marcovitch (1983) relata que quando a invenção é resultado de uma atividade sistemática de P&D ou da experiência e da habilidade prática de alguém, ela não é inserida imediatamente no processo produtivo. Entretanto, quando a invenção transpassa as etapas de concepção (geração de idéias), desenvolvimento experimental e protótipo, atingindo a etapa final do processo produtivo e impactando direta ou indiretamente na sociedade, essa invenção se transforma em inovação. Sob o mesmo enfoque, Soares (1994, p. 9) afirma que “A invenção fica limitada ao campo do conhecimento e, portanto, com valor econômico apenas potencial se não for incorporada na produção de bens e serviços para o mercado.” Assim também pensam Neto & Longo (2001), ao afirmarem que a inovação é caracterizada pela inserção da invenção no sistema produtivo.

Observa-se, nestas definições, que a invenção por si só não promove inovação, sendo portanto determinada não só pela inserção da invenção em um processo ou sistema produtivo, como também pela sua assimilação e aceitação pelo mercado. Em suma: o mercado é o delimitador entre a invenção e a inovação. 

Assumindo que a atividade inovadora resulta em progresso técnico
 nas empresas, indústrias, e setores de atividade econômica, a literatura categoriza e distingue os tipos de mudança técnica em: inovação incremental, inovação radical, e inovação revolucionária.

Do ponto de vista da inovação incremental, Freeman e Soete (1987) afirmam que embora boa parte dela seja orientada pelas atividades formais da pesquisa e desenvolvimento, geralmente a inovação ocorre como resultado de invenções e sugestões de melhorias de engenheiros e atores que fazem parte do processo produtivo, ou como resultado de iniciativas e propostas dos usuários. Vale ressaltar que, embora as inovações incrementais contribuam para o crescimento regular da produtividade, resultando em ganhos de produtividade significativos, esse tipo de inovação não propicia efeitos dramáticos na economia e, nem sempre, tem impacto social imediato, podendo, num primeiro momento, passar despercebida pelo sistema econômico. Para Freeman (1975) as inovações incrementais são resultados de esforços cotidianos para aperfeiçoar produtos e processos existentes, visando obter maior qualidade e maior produtividade.

A comparação da inovação incremental com a inovação radical permite observar que a inovação radical, além de propiciar grandes melhorias no custo e qualidade de produtos existentes, tem impacto sobre certos mercados, podendo modificar radicalmente a dinâmica de competição. Para citar um exemplo da inovação radical, Freeman e Soete (1987) citam a pílula contraceptiva que teve efeitos dramáticos na sociedade, porém, os impactos econômicos são pequenos e localizados, a menos que o surgimento de indústrias e serviços inteiramente novos estejam relacionados com todo o grupo de inovações radicais. Ao contrário do que ocorre com a inovação incremental e a inovação radical, a inovação revolucionária é intensiva em ciência e tem amplo impacto sobre o sistema produtivo, sendo capaz de tornar obsoleta, total ou parcialmente, a base tecnológica existente. (FREEMAN, 1975).

Essas considerações favoráveis ou críticas, remetem a uma questão maior: a de que as inovações incremental, radical e revolucionária não são apenas instrumentos que contribuem para aumentar e melhorar a dinâmica econômica, mas instrumentos de sustentabilidade para o desenvolvimento econômico. Nesse contexto, quando quer que elas ocorram, elas são importantes, como um trampolim potencial para o crescimento de novos mercados. As inovações incremental, radical e revolucionária podem ser classificadas na indústria em dois tipos: produto (inovação nos bens e serviços produzidos pela indústria) e processo ( inovação na forma como esses bens e serviços são produzidos). (FREEMAN E SOETE, 1987).

No Oslo Manual (1997) a inovação tecnológica de produto é classificada em: produto tecnologicamente novo e produto tecnologicamente aperfeiçoado. Um produto tecnologicamente novo é aquele

(...) cujas características tecnológicas têm usos significativamente diferenciados daqueles encontrados nos produtos existentes. Tais inovações podem envolver tecnologias radicalmente novas, podem ser baseadas na combinação de novos usos das tecnologias existentes, ou podem ser derivadas do uso de um novo conhecimento. (OSLO MANUAL, 1997, p.32).  

Contudo, se a inovação for gerada em (para) um produto existente, tem-se um produto tecnologicamente aperfeiçoado definido como

Um produto existente cujo desempenho é significativamente melhorado e aumentado. Um simples produto pode ser aperfeiçoado (em termos de melhoria na performance ou custo baixo) através do uso de materiais ou componentes de alto desempenho, ou um produto complexo composto por sub-sistemas tecnicamente integrado. (OSLO MANUAL, 1997, p. 32).

Segundo a  Pesquisa de Atividade Econômica Paulista  - PAEP – (1996)
 realizada pela Fundação Sistema Estadual de Análise de dados (Seade) em São Paulo, a inovação de produto está relacionada com a introdução de novos produtos na linha de produção da empresa ou à modificações tecnológicas dos mesmos, excluindo-se inovações puramente estéticas ou de estilo. Já a inovação de produto de natureza incremental corresponde a substancial aperfeiçoamento tecnológico de produto previamente existente. A inovação tecnológica de processo está relacionada com a 

Adoção de métodos de produção significativamente aperfeiçoados ou tecnologicamente novo, incluindo métodos de entrega de produto. Esses métodos podem envolver mudanças em equipamento, ou organização da produção, ou da combinação dessas mudanças, e pode ser derivado do uso de um novo conhecimento. Os métodos podem ter a intenção de produzir ou entregar produtos tecnologicamente novos ou produtos aperfeiçoados, os quais não podem ser produzidos usando os métodos de produção convencionais, ou através essencialmente do aumento da produção ou entrega eficiente de produtos existentes. (OSLO MANUAL, 1997, p.32)

Na PAEP / Seade (1996) a inovação tecnológica de processo corresponde à incorporação de um novo processo de produção ou a modificações tecnológicas em processos já adotados. A partir destes conceitos, é relevante apontar como se originam e se desenvolvem as inovações de produto e/ou processos nas instituições. 

Conforme citado por Soares (1994, p. 24), a origem da inovação, por um lado, pode ser explicada através do chamado “science-push”. Este conceito defende a idéia de que o lançamento de novos produtos  e/ou serviços em uma sociedade está associado “(...) à expansão dos novos conhecimentos técnico-científicos”.  Por outro lado, a origem da inovação pode ser entendida através do conceito de “market-pull”, ocorrendo à medida em que os consumidores expressam suas novas necessidades e desejos, e o mercado percebe essa demanda direcionando o “(...) seu conhecimento técnico-científico e a sua infra-estrutura de desenvolvimento e engenharia para realizar esse atendimento.”

Nesse contexto, Quadros (1999) referenciando a PAEP (1996) observou que as indústrias paulistas no período de 1994-96,  desenvolviam atividades de inovação tecnológica orientadas para o mercado (clientes, fornecedores de materiais e competidores). A tendência das indústrias de serem mais reativas ao mercado do que inovadoras ativas no sentido schumpeteriano revela que as estratégias de inovação são muito mais defensivas e pouco prospectivas em face das necessidades de mercado. Assim, sendo a inovação orientada principalmente pelo mercado, o esforço para o desenvolvimento da inovação é predominantemente incremental.

É preciso congregar esforços para o desenvolvimento da inovação tecnológica, o que requer não somente a percepção de oportunidades econômicas e sociais oriundas das necessidades de mudança por parte da sociedade, mas, essencialmente, iniciativas do produtor em introduzir a sua nova idéia no mercado através de produtos ou processos novos ou aperfeiçoados. 

2.3 A INOVAÇÃO NA POLÍTICA CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA NO BRASIL

O desenvolvimento de tecnologias no período que antecede a Revolução Industrial era realizado quase em sua totalidade de forma empírica. A união da C&T é impulsionada pela Revolução Industrial que através da produção em escala abasteceu o mercado com novidades, criando necessidades cada vez em maior número e com maior freqüência. Nesse contexto, os governos dos países desenvolvidos e em desenvolvimento começaram, a partir da segunda metade do século XX, a estabelecer políticas destinadas a prover os meios necessários à produção e ao uso do conhecimento científico e tecnológico. (MARCOVITCH, 1983).

A adoção de uma Política Científica e Tecnológica que vise a produção e o uso de conhecimentos é materializada através da elaboração e da implantação de planos de ação condizentes com as necessidades e possibilidades de execução pelo país. Cabe à política de C&T 

(...) estabelecer princípios e métodos para implementação dos planos de desenvolvimento nacional, com o apoio legal e orçamentário necessários para estimular, mobilizar e organizar o potencial científico e tecnológico do país. (MARCOVITCH 1983, p. 35).

A Política Científica e Tecnológica é uma decisão deliberada e coerente dos governos no sentido de fazer da ciência e da inovação tecnológica instrumentos que visem  ao desenvolvimento, por meio de atividades que objetivem descobrir, inventar, transferir e promover a aplicação de novos conhecimentos. (MARCOVITCH,1983). 

Nesse sentido, antes de definir a política científica e tecnológica do país, é necessário considerar o seu estágio de desenvolvimento, o nível educacional, os recursos humanos qualificados, e os recursos institucionais existentes. A política de C&T também é influenciada pela política da Educação adotada pelo governo, pelo fato da inovação tecnológica requerer pessoal altamente qualificado. Sob esse aspecto, Marcovitch (1983, p. 35-36) menciona que “(...) a capacidade de um país de inovar é tanto maior quanto maior é o seu nível geral de educação.” Presume-se que o grau de inovação de um país esteja intrinsecamente ligado ao nível geral de educação, já que a inovação dependerá da aplicação do aprendizado das pessoas em P&D. 
Em 1972, com a finalidade de propiciar continuidade ao desenvolvimento da economia do país, focando principalmente, os setores industriais com alto conteúdo tecnológico, cria-se o I Plano Nacional de Desenvolvimento (I PND) para o triênio de 1972/74. O I PND dispunha, como  instrumento, do I Plano Básico de Desenvolvimento em  Ciência eTecnologia - (C&T) - (I PBDCT) que tinha como objetivo principal a absorção de tecnologias externas de vanguarda, amparando “(...) projetos de tecnologia industrial e agrícola e infra-estrutura econômica destinada a melhorar a produção para exportação e para substituição de importação (...)”. (MARCOVITCH, 1983, p.28).

O I Plano Básico de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (Decreto nº 72.527 de 25 de julho de 1973) contemplava a política científica brasileira para o período, e era formado por documentos com diretrizes gerais para o Sistema de Informação em Ciência e Tecnologia brasileiro que propunha a organização e implementação do Sistema Nacional de Informação Científica e Técnica (SNICT). Esse sistema seria coordenado pelo CNPq – Conselho Nacional de Pesquisa, operando de forma descentralizada através de subsistemas especializados. Dessa forma, o SNICT desenvolveria as atividades de coleta, processo e disseminação da informação relacionada à ciência e tecnologia, de maneira contínua e sistemática, com o objetivo  de estabelecer uma rede nacional de cooperação e intercâmbio, assegurando o uso integral do conhecimento adquirido no próprio país e no exterior.  (TARAPANOFF, 1992). O SNICT seria composto pelos subsistemas de: informação científica; tecnológica e industrial; infra-estrutura e serviços; informação agrícola; saúde; educação; coleta e disseminação de informação no exterior. 

Outra medida de apoio ao desenvolvimento econômico, social e cultural do Brasil, foi a criação também em 1972 do Sistema Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (SNDCT), composto por instituições e mecanismos financeiros para C&T, aplicado ao desenvolvimento.  O SNDCT tinha por finalidade a execução de uma “(...) política tecnológica entendida como elemento fundamental do processo econômico, mas voltada para os objetivos sociais do País e do desenvolvimento científico da comunidade brasileira (...)”.  (MARCOVITCH, 1983, p. 28).

Com o objetivo de propiciar continuidade ao crescimento econômico brasileiro, no período de 1975/79 cria-se o II PND, composto por duas atividades constituídas por informação científica e tecnológica. Essas atividades envolviam a criação de um sistema de informação para o planejamento científico e tecnológico, e a implantação de sistemas especializados de informação em várias áreas, consubstanciados no II PADCT. Este plano

(...) promoveu a modernização tecnológica em quase todos os ramos de atividade, para reduzir a importação de tecnologia; estimular a inovação na empresa nacional e a exportação; procurou estabelecer vínculos entre a empresa e o sistema de pesquisas e orientar a participação da empresa estrangeira para os setores de tecnologia mais avançada. (MARCOVITCH, 1983, p. 28).

Entre o período de 1980/85, o país adotou o III PBDCT, com o objetivo de desenvolver o tema C&T do III PND representado por “(...) um documento de diretrizes de política, com uma perspectiva a longo prazo tendo em vista uma crescente capacitação científica e maior autonomia tecnológica para o País.” (MARCOVITCH, 1983, p. 29). Tarapanoff (1992) afirma que o III PBDCT, se originou de um documento elaborado com a participação dos membros do Conselho Científico e Tecnológico (CCT) do CNPq e de setores da sociedade, surgindo  o Programa de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico (PADCT), que objetivava intensificar suas ações e realçar as atividades de apoio ao desenvolvimento do setor de ciência e tecnologia nacional. (PACHECO, 1991).

Em 1990, o governo extinguiu o Ministério da Ciência e Tecnologia, criando a Secretaria de Ciência e Tecnologia, que passou a ser o órgão responsável pela política de ciência e tecnologia do país. Esse órgão, tinha por objetivo “(...) planejar, coordenar, supervisionar e controlar as atividades de ciência e tecnologia, inclusive tecnologia industrial básica (...)”, além de incentivar e acompanhar as atividades de pesquisa e desenvolvimento em áreas prioritárias, e formular e implementar a política de informática e automação. (TARAPANOFF, 1992, p.154).

A abertura de mercado decretada em 1990, no plano econômico denominado Plano Collor I, pelo então Presidente Fernando Collor de Melo, propunha estimular o desenvolvimento e a modernização tecnológica, através da competição entre indústrias nacionais e indústrias internacionais. Porém, face à degradação da sua estrutura produtiva e ao inexpressivo dispêndio do seu faturamento em atividades de P&D, a indústria brasileira teve dificuldades de competir no mesmo grau de igualdade. A escassez de recursos orientados para o aperfeiçoamento ou desenvolvimento de novos processos de produção e produtos (bens e serviços) acentuou a distância da indústria brasileira em termos de competitividade quando comparada com as demais indústrias internacionais. (COUTINHO & FERRAZ,1995).

A inovação tecnológica veio a receber apoio de forma mais explícita somente a partir de meados dos anos 90. E como  subsídio aos projetos de CT&I, foram criados, durante o governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso, Fundos Setoriais
 de investimentos em pesquisa científica e tecnológica. Estes Fundos representam um elo de ligação das atividades de C&T com os demais atores do sistema, como universidades, centros de pesquisa e empresas. O Fundo do Petróleo – CT-PETRO foi o 1° Fundo regulamentado em 1999. Em 2001, foram regulamentados e implantados os fundos referentes às áreas de Energia Elétrica (CT-ENERG), Recursos Hídricos (CT-HIDRO), Recursos Minerais (CR-MINERAL), Telecomunicações (FUNTTEL), Infra-Estrutura (CT-INFRA) e Interação Universidade-Empresa (Verde Amarelo). (MCT, 2001, p. 40) Embora a carteira  de projetos dos fundos dê maior ênfase para a pesquisa aplicada e para a inovação, as ações destes projetos também fortalecem a pesquisa básica.  

A composição das receitas dos Fundos Setoriais provem de “(...) royalites, parcela da receita das empresas beneficiárias de incentivos fiscais, compensação financeira, licenças e autorizações, doações, empréstimos e receitas diversas.” Essas receitas são administradas por comitês gestores integrados pelo MCT, ministérios relacionados à atividade, agências reguladoras setoriais, iniciativa privada e academia. (MCT, 2001, p.40).

Porém, a alocação de recursos dos Fundos Setoriais precisa contar com o apoio das comunidades locais, e ter a integração dos fundos federais com recursos locais. Segundo Sardenberg (2003), aproximadamente 30% dos fundos são destinados às Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, com a finalidade de conter a concentração regional e promover a integração nacional das atividades de C&T.

O Fundo Verde-Amarelo criado em 2000, tem como principal objetivo estimular um maior investimento em inovação tecnológica pelo setor produtivo para equilibrar a relação entre investimentos públicos e privados em C&T. Este Fundo está estruturado em três eixos: Fatores Sistêmicos para Inovação, Cooperação Tecnológica para Inovação e Empreendedorismo. Dentre as ações que compõem os três eixos, chama atenção a preocupação do Fundo Verde-Amarelo quanto à:

Informação em Ciência, Tecnologia e Inovação, objetivando organizar e tornar disponíveis informações tecnológicas de impacto para os sistemas de inovação (informações patentárias, indicadores nacionais e internacionais de C,T&, identificação e localização de capacitação em CT&I e outros), e, aos

Estudos e Eventos que têm por finalidade obter subsídios à política de C,T&I e à organização de sistemas  de inovação  e  seus componentes,  análises  prospectivas e avaliação. (FINEP, 2003). A institucionalização dos Fundos Setoriais evidencia o esforço brasileiro em promover maior integração entre universidade-empresa.

Outra iniciativa implementada visando estreitar as relações entre universidades, institutos de pesquisa e setor empresarial foi a criação do Programa de Apoio Tecnológico às Micro e Pequenas Empresas ( Patme), instituído em parceria com o Sebrae e a Finep, com a finalidade de prestar consultoria tecnológica às empresas que realizam aperfeiçoamento em produtos ou linhas de produto e orientar o desenvolvimento de novas tecnologias. (MCT, 2001).

Do mesmo modo, as incubadoras também são mecanismos de cooperação entre a universidade e o setor produtivo, objetivando a incorporação de pessoal qualificado no mercado de trabalho e a geração de inovações para o mercado. (MCT, 2001, p. 37).

Com o intuito de fortalecer as interações entre a universidade-empresa, a Unicamp lançou em 2003 a agência de inovação
. Essa agência tem por objetivo principal estabelecer uma rede de relacionamentos da Unicamp com a sociedade, visando incrementar as atividades de pesquisa, ensino e avanço do conhecimento, por meio do desenvolvimento de projetos para parceiros externos. Esse instrumento de cooperação visa facilitar o acesso das empresas e dos órgãos públicos às atividades realizadas pela Universidade, além de possibilitar a identificação de oportunidades de interesse comum à sociedade.

O Plano Plurianual do Ministério da Ciência e Tecnologia referente ao período entre 2000 e 2003 é outro instrumento que visa ampliar a participação do setor privado nas atividades de C&T, com o objetivo de

ampliar e aprimorar a base técnico-científica nacional; ampliar o volume de recursos destinados a C&T e assegurar sua sustentabilidade, por meio da criação dos fundos setoriais; reduzir a concentração regional da atividades de C&T; estimular o maior envolvimento do setor privado nas atividades de C&T. (MCT 2001, p. 39)

Como se vê, a Política Nacional em Ciência & Tecnologia passou a incorporar gradativamente a Inovação como elemento fundamental na determinação do desenvolvimento econômico. A criação dos Fundos Setoriais despertam o setor privado para a importância dos investimentos em CT&I, e permite acreditar que CT&I  poderão assumir papel de destaque na política pública brasileira. 
2.4 OS SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO EM CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO NO BRASIL

Desde 1954, o órgão executor de informação em C&T era o Instituto Brasileiro de Bibliografia e  Documentação (IBBD), criado  pela  formação  do  CNPq  e  da  Fundação   Getúlio  Vargas,  com o objetivo de “Prover informação científica e tecnológica para os pesquisadores; promover intercâmbio de informação e contribuir para o desenvolvimento no Brasil da documentação científica e técnica”.  (TARAPANOFF, 1992). O IBBD foi renomeado em 1976, passando a chamar Instituto Brasileiro de Informação – IBICT, cujas diretrizes básicas eram “(...) preencher os objetivos do SNDCT relativos ao fornecimento de informação em ciência e tecnologia para a comunidade”. (TARAPANOFF, 1992, p.151-152). O IBCT tem como função organizar as fontes de informação tecnológica
, e disponibilizar ao país serviços de informação especializados por meio da Rede de Núcleos de Informação Tecnológica. (SOUZA e BORGES, 1996, p. 54-55).

Em 1965, foi criado o Fundo de Financiamento de Estudos de Projetos e Programas sob a estrutura do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE), o qual deu origem, em 1967, à Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP), cuja atribuição é apoiar projetos de pesquisa e desenvolvimento realizados por empresas e institutos de pesquisa.

Como parte do I PBDCT, foi criado em 1972, o Subsistema de Informação Tecnológica e Industrial (SSTI), que apresentava em sua estrutura uma “(...) coordenação nacional interligada, via terminais, a centros regionais, centros setoriais e centros intersetoriais (...)”. (SOLEDAD VIEIRA, 1996, p. 60).

Até o início da década de 1980, a oferta de serviços de informação para a indústria era quase inexistente. O reconhecimento de que a consolidação dos  serviços de informação contribue para o desenvolvimento econômico  pode ser observado com a criação de Núcleos de apoio à indústria a partir de 1982, como o Núcleo de Couro, Calçados e Afins (São Leopoldo – R.S.), subsidiados em informação pelo IBICT. 

Nessa mesma época, a Secretaria de Tecnologia Industrial do Ministério da Indústria e Comércio (STI / MIC), começa a incentivar as atividades de informação industrial sobre álcool - química no Centro de Pesquisa de Desenvolvimento do Estado da Bahia (CEPED), e sobre tecnologia de alimentos no Instituto de Tecnologia de Alimentos (ITAL). (SOLEDAD VIEIRA, 1996, p. 59) A criação em 1984, da Rede de Núcleos de Informação Tecnológica tinha como objetivo facilitar o

acesso à informação pela indústria, interligando os elos da cadeia formada por governo (sistema regulador), produtores de tecnologia e informação tecnológica (institutos de pesquisa, laboratórios, universidades) e pelo setor produtivo (clientes potenciais da Rede). (SOLEDAD VIEIRA, 1996, p. 59).

Como mencionado por Tarapanoff (1992), a inserção da informação de forma sistemática nos planos, programas e ações do setor de ciência e tecnologia, e principalmente nos PADCT´s evidencia que a informação é um insumo imprescindível para a pesquisa científica e tecnológica.

Em 1992, os setores que tinham suporte dos serviços de informação para a indústria não contavam com ele de forma eficiente. As características dos serviços eram direcionadas ao atendimento de usuários cientistas e, dessa forma, não respondiam às necessidades dos setores industriais que apresentavam dinamismo em sua demanda informacional. Evidenciando assim, a necessidade da criação de uma rede de equivalências com a finalidade de desenvolver serviços para atender a um determinado público. 

Como ressaltam Souza  e Borges (1996) os serviços de informação, estruturados com base nos setores industriais e sua dinâmica em relação aos fatores macroambientais e microambientais, contribuem para o uso de recursos compartilhados, redução de custos, identificação de oportunidades de mercado e prospecção tecnológica. Nesse contexto, os serviços de informação são definidos como

(...) um produto intangível, sendo entendido como uma atividade ou benefício, que permite a satisfação, realização de desejos, necessidades e resolução de problemas de um cliente isolado, de grupos de clientes ou de uma organização, estando sua produção desvinculada de um benefício. (MORESI, 2000, p. 20).

Para Fujino (1993, p. 2-3) o serviço de informação envolve um “(...) conjunto de atividades sistemáticas, cujo objetivo é possibilitar seu uso efetivo pelo usuário da informação, para atender a necessidades específicas.” Os serviços de informação com a expansão de suas  atividades ganharam maior credibilidade por parte dos usuários, e passaram a ser chamados de Centro de Informação e Centro de Documentação. 

Dentre os serviços de informação que fornecem informações para a indústria destacam-se o SEBRAE, que instituiu sua rede para prestar consultoria e informação empresarial (administração, economia, tecnologia) às organizações comerciais e industriais de pequeno porte, com a criação de pontos de atendimento espalhados pelo país. O Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), fornecendo, aos pequenos e médios empresários, informações sobre disponibilidades de consultoria, serviços técnicos de análises e testes laboratoriais, fontes de financiamento, tecnologias e processos de produção e gestão da qualidade. E, a Confederação Nacional da Indústria (CNI), desenvolvendo estudos setoriais, mercadológicos e sobre inovações tecnológicas, visando apoiar o setor industrial nacional com produtos de informação. (SOLEDAD VIEIRA, 1996).

A CNI / Dampi Confederação Nacional das Indústrias e o SENAI / CIET (Dampi – Departamento de Assistência à Média e Pequena Indústria, CIET – Centro Internacional para a Educação, Trabalho e Transferência de Tecnologia, realizaram em 1996, a Pesquisa: “Demanda por Informação Tecnológica pelo Setor Produtivo”, que teve por objetivos conhecer a demanda por informação da indústria e de identificar áreas nas quais os serviços e produtos de informação precisam ser aperfeiçoados, expandidos ou desenvolvidos. (CNI, 1996).

Como amostra, foram utilizadas na pesquisa da CNI, 1550 indústrias extraídas do cadastro RAIS/91. Participaram 2100 pequenas e médias indústrias da Sondagem Empresarial da Pequena e Média Indústria da CNI e, 998 microempresas, elaboradas independentemente pelo SEBRAE. As unidades de investigação foram as empresas industriais pertencentes ao Cadastro RAIS /91 (Relatório Anual de Informações Sociais), caracterizadas pela união de todos os estabelecimentos de mesmo radical CGC em cada um dos setores industriais selecionados, independentemente da UF (Unidade de Federação). As indústrias foram classificadas por razão social, número do CGC, endereçamento da matriz, classificação de atividade e porte. A classificação das atividades foram extraídas da Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) do IBGE.

Como instrumento de coleta de dados foi utilizado o questionário via correio para as indústrias selecionadas da RAIS / 91, e via Federações Estaduais de Indústrias para as indústrias pertencentes à amostra da Sondagem Empresarial da pequena e média indústria da CNI. Na metodologia aplicada às microempresas industriais, o universo de investigação abrangeu empresas industriais estratificadas por porte, segundo o número de pessoas ocupadas, de 05 a 19 empregados. E, trabalhando com os mesmos setores de atividades industriais investigados para as pequenas, médias e grandes indústrias.

Os dados da CNI mostraram que  “(...) é reduzido o número de micro e pequenas empresas que recorrem a alguma instituição em busca de informação tecnológica.” Além de evidenciar que as informações referentes a Transferência de Tecnologia, Normas Técnicas e Propriedade Industrial, e Levantamento do Histórico de uma Tecnologia (Estado da Técnica) são as informações menos solicitadas por todas as empresas. (CNI, 1996, p. 20).

Outra questão abordada na pesquisa refere-se à dificuldade das empresas em encontrar informação. A falta de conhecimento da existência de Centros / Serviços de Informação, a não divulgação das informações existentes e o excesso de burocracia contribuem para a fragilidade do sistema de informação brasileiro. Verificou-se que Marcas e Patentes são fontes de informação pouco utilizadas em todos os portes da empresa. Os dados da pesquisa evidenciam que o uso desta fonte aumenta conforme o porte, assim representado por 4,4% nas pequenas empresas e 16,8% nas grandes empresas.

O estudo da CNI além de retratar a demanda de informação tecnológica pelo setor produtivo, identificando as áreas em que os serviços e produtos de informação precisam ser aperfeiçoados, reforça a precariedade por parte do setor produtivo quanto ao acesso e dificuldades na busca de informação.

Além dos serviços mencionados anteriormente, é importante referenciar a formulação de políticas e o empreendedorismo que são dois conjuntos complementares de informação ao apoio das ações de inovação. O empreendedorismo requer a adoção de arranjos institucionais que possibilitem a preparação e a disponibilização de informação para inovação. Essas informações podem ser produzidas e divulgadas por arranjos institucionais públicos ou privados especializados (IBICT por exemplo), ou instituições complementares (institutos de pesquisa, agências governamentais, fundações). A incorporação de novos atores e arranjos institucionais no provimento de informação à C,T&I são instrumentos que podem contribuir para a competitividade do setor produtivo e da sociedade como um todo. (MCT, 2001).

2.5 TENDÊNCIAS DA INOVAÇÃO TECNOLÓGICA NO BRASIL


As pesquisas que retratam as atividades inovativas das indústrias brasileiras, passaram a ser desenvolvidas principalmente na década de 1990. A produção de indicadores em inovação e a mensuração desta atividade pode ser observada através da pesquisa Indicadores de Ciência, Tecnologia e Inovação em São Paulo realizada pela Fapesp (2001). O primeiro estudo brasileiro sobre inovação, realizado com base na metodologia da OCDE e com representatividade estatística, foi desenvolvido pelo SEADE, denominada Pesquisa de Atividade Econômica Paulista – PAEP, e mais recentemente em 2002, o IBGE, em parceria com a Financiadora de Estudos e Projetos – FINEP - desenvolveu um estudo que mostra o desempenho inovador das indústrias brasileiras no período de 1998 a 2000, denominada Pesquisa Inovação Tecnológica – PINTEC 2000.

 Como pôde ser observado nas pesquisas descritas acima, o esforço brasileiro para a realização de atividades científicas e tecnológicas pode ser mensurado através dos dispêndios aplicados em atividades de P&D em relação ao Produto Interno Bruto – PIB. Como explicitado anteriormente, a destinação de recursos à P&D brasileira  (0,87% em 1999) em comparação com os países desenvolvidos (Coréia, 2,5% em 1999), é substancialmente baixa. Sob esse enfoque a pesquisa da FAPESP (2001) ressalta que “(...) quanto mais rico o país, maior a intensidade de dispêndio em P&D, medida pela relação gasto/renda per capita.” A estrutura econômica dos países de alta renda é mais direcionada para bens e serviços de alta tecnologia, o que justifica a demanda de maior gasto em P&D, e conseqüente aumento na renda por unidade de investimento. 

A inibição dos investimentos em P&D,  principalmente do setor privado brasileiro, sempre foi discutida nos planos e políticas sobre ciência e tecnologia, como pôde ser observado através dos Planos Básicos de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (PBDCT’s), que procuraram impulsionar a pesquisa e desenvolvimento a partir do apoio do setor estatal.

O Sistema de Ciência & Tecnologia na década de 1990, era marcado pelo descompasso na participação privada em gastos com P&D em relação ao setor público. Os indicadores do MCT para 1995 sobre o dispêndio do setor privado nessas atividades, mostram que a taxa de participação do P&D privado não superou 31% do dispêndio total com P&D no Brasil. Esse baixo crescimento está relacionado, conforme Quadros et al. (2000, p.133) com “(...) a concentração radical da P&D das empresas em atividades de desenvolvimento, com baixa participação da pesquisa.” Isso desfavorece a cooperação entre empresas e o sistema público de pesquisa. 

Dessa forma, a fraca interação entre os atores do sistema público e do sistema privado de C&T no Estado de São Paulo, por exemplo faz com que “(...) o potencial de conhecimento científico e tecnológico acumulado pelo investimento público em C&T não se traduz em capacitação tecnológica e de inovação no setor produtivo, ou seja, não se converte em benefícios econômicos.” (QUADROS et al. 2000, p.133). Disso resulta, portanto, o contraste entre o crescimento da produção científica e a estagnação da produção tecnológica empresarial.

A produção científica e tecnológica é um instrumento que evidencia o desenvolvimento tecnológico do país. Em 1981, a taxa de participação das publicações brasileiras nas bases de dados do Institute for Scientific Information (ISI) em relação à publicação mundial era de 0,28%, passando para 1,02% em 1999. Embora a produção científica brasileira tenha aumentado a sua participação em bases de dados internacionais nas últimas décadas, a produção tecnológica não tem crescido na mesma proporção ampliando a lacuna existente entre as competências científicas e a capacitação tecnológica do país.

A produção tecnológica pode ser mensurada através da patente, que é uma fonte de informação que retrata o avanço da atividade inventiva. A patente é o direito concedido a pessoas físicas ou jurídicas por meio de um documento oficial chamado Carta Patente, de uso exclusivo, durante certo período, sobre algo criado ou aperfeiçoado. Trata-se de um instrumento que possibilita a transformação do conhecimento tecnológico em bem econômico com direito territorial (RÍMOLI, 1988). A invenção é patenteável quando preencher os requisitos de novidade (adição ao estado da técnica), atividade inventiva (envolvendo originalidade e criatividade e não mero desdobramento óbvio) e aplicação econômica (utilidade). (FAPESP, 2002). 

 No Brasil, a atividade de patenteamento vem crescendo gradualmente desde o final da década de 1980, embora apresente como característica principal a concentração regional. Entre 1988 a 1996, o Estado de São Paulo respondeu por 53,7% das patentes registradas no Instituto Nacional de Propriedade Industrial - INPI
. Em 1997, a distribuição percentual dos depósitos de patentes continuava concentrada na Região Sudeste (67%), com grande participação do Estado de São Paulo.

As patentes concedidas no Brasil a não-residentes (empresas transnacionais) têm uma representatividade, em relação às concessões, muito superior ao concedido aos residentes, sendo as primeiras representadas por 85% das concessões. A concessão geralmente visa legalizar a exploração de tecnologias instaladas no mercado. (FAPESP, 2002).

A produção tecnológica é destacada no  Balanço de Pagamentos Tecnológico, que tem por objetivos identificar e avaliar o conteúdo de tecnologia incorporada aos produtos e serviços da balança comercial. O conceito de Balanço de Pagamentos Tecnológico utilizado na pesquisa envolve na sua formação a “(...) inclusão ou exclusão dos fluxos comerciais, quer dizer, a definição do que é comércio internacional de produtos com conteúdo tecnológico.” (FAPESP, 2000, p. 4-5).

A preocupação com os fluxos comerciais como elemento do Balanço de Pagamentos Tecnológicos brasileiro deve-se ao fato da maior parte dos fluxos tecnológicos no Brasil estar incorporada em produtos, “(...) bens físicos, materiais, mesmo que de conteúdo e valor adicionado crescentemente imateriais.” (FAPESP, 2002, p.75). No entanto, a exportação de tecnologia brasileira também se efetiva na forma de serviços, mas com menor intensidade, apesar da pauta comercial incluir crescente volume de produtos classificados nas categorias de elevado conteúdo tecnológico. (FAPESP, 2002, p. 7-5). Esses serviços tecnológicos envolvem as transações de transferência de tecnologia (e direitos assemelhados) entre o país e o exterior, como “(...) o comércio de técnicas protegidas pela propriedade intelectual (patentes, marcas e design) até a prestação de serviços especializados (como serviços de engenharia)”. (FAPESP, 2002, p. 7-13). 


No Brasil, a importação de tecnologia ainda é vista como uma opção que oferece um risco menor às empresas quando comparado ao risco que os investimentos em P&D podem gerar. A incerteza quanto ao retorno do capital investido em atividades de P&D, orientadas para o aperfeiçoamento ou criação de produtos e processos é maior comparada ao risco de aquisição de um produto ou processo importado que já tenha sido introduzido no mercado. (NUNES, 1983).

As atividades de P&D das indústrias brasileiras concentram-se predominantemente no desenvolvimento e na adaptação de produtos e processos, com baixa participação de atividades que essencialmente se relacionem com a pesquisa e o risco tecnológico. (FAPESP, 2002). As incertezas associadas aos projetos faz com que o setor privado invista nos projetos de mais baixo risco, refletindo em mudanças menos significativas em suas linhas de produtos. (MARCOVITCH, 1983).

 Como observa Quadros et. al. (1999), evidencia-se, na primeira pesquisa brasileira direcionada para questões sobre inovação nas indústrias paulistas, no período de 1994-96, intitulada Pesquisa de Atividade Econômica Paulista (PAEP), realizada pelo SEADE, que a proporção de empresas que implementaram produtos e/ou processos novos ou aperfeiçoados é relativamente próxima quando comparada com a proporção de outros países. No entanto, embora o desempenho da maior parte dos setores industriais paulistas não se distancie daquele das economias industrializadas, os dados revelam que o desempenho inovador da empresa depende de seu porte e da sua origem (estrangeira ou nacional) e das oportunidades tecnológicas do setor industrial. Para Quadros et. al. (2000) a propensão a inovar das indústrias brasileiras está fortemente relacionada com o tamanho da empresa. Nesse contexto, os autores afirmam que

(...) devido a sua maior disponibilidade de recursos financeiros, tecnológicos, humanos e gerenciais, as grandes empresas têm demonstrado maior capacidade para inovar, isto é, lançar novos produtos e adotar novos processos, colocando-se em melhor posição para proteger ou incrementar sua competitividade. (QUADROS et. al., 2000, p.134).

Observa-se na PAEP (1996) que a proporção das empresas que realizam inovações de produto e de processo é muito superior daquelas que adotaram apenas um tipo de inovação. O principal motivo mencionado na pesquisa para a realização de inovação é a preocupação com a melhoria da qualidade de seus produtos e processos (86,1%). Essa preocupação foi acentuada com a abertura de mercado que revelou a fragilidade da indústria brasileira em termos de qualidade dos produtos ofertados.

Outra iniciativa brasileira liderada pelo IBGE, para retratar o desempenho inovador das indústrias brasileiras através da geração de indicadores nacionais das atividades de inovação tecnológica é a Pesquisa Industrial de Inovação Tecnológica – PINTEC 2000. Os dados da PINTEC explicitam, sobretudo, o grau de inovação das indústrias brasileiras, segundo setor de atividade, e elenca os elementos que influenciam o esforço a inovar, como fontes de informação, fontes de financiamento das atividades inovativas, relações de cooperação para inovação, e problemas e obstáculos à inovação. Os resultados desta pesquisa são discutidos em um tópico mais à frente, no capítulo 4.

3. ASPECTOS METODOLÓGICOS DA PESQUISA

Como observado na introdução, esta pesquisa objetiva compreender a importância do uso de fontes de informações pelas indústrias extrativas e de transformação analisando a intensidade e a diversidade do uso destas fontes para a geração da inovação tecnológica.

 Visando escolher dentre os métodos de pesquisa existentes, aquele que satisfaça o objetivo proposto, Selltiz et. al .(1971) afirmam que, primeiramente, o problema a ser estudado precisa ser formulado de maneira clara, a partir de então, os autores recomendam que se faça “(...) a coleta e análise de dados, de maneira que procure combinar a significação para o objeto da pesquisa com a economia de processo.” Nesse contexto, Selltiz et. al. (1971) expõem a necessidade de identificar o método científico a ser aplicado de acordo com o objetivo da pesquisa. 

O processo de seleção do método envolve três abordagens de pesquisa científica segundo Selltiz  et. al. (1971):

· Estudos Formuladores ou Exploratórios, visam familiarizar-se com o fenômeno ou conseguir nova compreensão deste, freqüentemente para poder formular um problema mais preciso de pesquisa ou criar novas hipóteses. 

· Estudos descritivos, visam apresentar precisamente as características de uma situação, um grupo ou um indivíduo específico.

· Estudos causais, cuja finalidade é verificar uma hipótese de relação causal entre variáveis.
Considerando as abordagens dos autores, o método mais adequado ao objetivo proposto nesta pesquisa é o descritivo, que de acordo com Selltiz et. al. (1971), possibilita obter informação completa e exata do objeto a ser estudado. Com o intuito de demonstrar o uso de fontes de informação para inovação tecnológicas nas indústrias brasileiras, esta pesquisa faz uso de registros estatísticos já existentes – PINTEC (2000). O emprego de registros estatísticos é recomendável quando “(...) uma idéia ou uma hipótese de pesquisa podem ser formuladas de forma que o material já registrado se refira à questão (...)”. (SELLTIZ et. al., 1971, p. 359).

Em relação a amostra Selltiz et. al. (1971, p. 85), afirmam que essa “(...) deve ser selecionada de forma que os resultados nela baseados tendam a corresponder estreitamente aos que seriam obtidos se a população fosse estudada.” O universo dessa pesquisa são as empresas industriais brasileiras de transformação e extrativas que possuem um quadro de dez ou mais pessoas ocupadas. Dentro desse universo, as unidades da amostra são as indústrias brasileiras que realizaram inovação de processo, de produto ou ambas, no período entre 1998 a 2000.

3.1 PINTEC: PRINCIPAIS DEFINIÇÕES  

A PINTEC 2000 realizada pelo IBGE em parceria com a Financiadora de Estudos e Projetos (Finep), do Ministério da Ciência e Tecnologia é utilizada nesta pesquisa com o intuito de analisar a influência do uso de fontes de informação pelas indústrias brasileiras na geração de inovação tecnológica.

Objetivando garantir a qualidade das informações e sua comparabilidade com os dados internacionais, na pesquisa relizada pelo IBGE (2002) utiliza-se como referência conceitual e metodológica o Oslo Manual: “Proposed guideline for collections and interpreting technological innovation data 1997.” Além dessa referência, utilizou também as informações do modelo proposto pelo Eurostat, a terceira versão da Community Innovation Survey, da qual participaram os 15 países membros da Comunidade Européia,  cujas informações têm período de referência igual ao da PINTEC 2000, ou seja, 1998 a 2000.

Como unidade de análise, o IBGE (2002) abrangeu todas as empresas que estão registradas no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda – CNPJ, e estão classificadas no Cadastro Central de Empresas – CEMPRE do IBGE como industrial, que estão ativas, e têm 10 ou mais pessoas ocupadas. Nesse contexto, conforme a PINTEC 2000 a empresa é industrial quando a sua principal receita provêm da atividade industrial.
 

Como instrumento de coleta de informações, a pesquisa utilizou entrevistas assistidas presenciais e por telefone. Com a finalidade de garantir uniformidade no entendimento conceitual da inovação tecnológica, essas entrevistas assistidas foram realizadas com todas as empresas da amostra. Para obter essa uniformidade conceitual, o IBGE (2002) primeiramente identificou o informante, profissional da área de P&D ou produção industrial da empresa, com capacidade de assimilar os conceitos apreendidos na pesquisa e que possuísse as informações relevantes e requeridas no estudo.

 É importante destacar que as entrevistas assistidas presenciais foram realizadas apenas nas empresas de grande porte (com 500 ou mais pessoas ocupadas) e localizadas nos Estados do Amazonas, Alagoas, Bahia, Ceará, Pernambuco, Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Goiás, sendo adotadas, para as demais empresas, entrevistas por telefone.

O IBGE (2002) define inovação tecnológica, seguindo a recomendação internacional, como sendo a implementação de processos ou produtos (bens e serviços), tecnologicamente novos ou substancialmente aprimorados. Essa implementação ocorre quando o produto é introduzido no mercado, ou o processo passa a ser operado pela empresa. Entende-se por produto tecnologicamente novo aquele cujas características fundamentais (especificações técnicas, usos pretendidos, software ou outro componente imaterial incorporado), diferem significativamente de todos os produtos previamente produzidos pela empresa.

A inovação de produto também pode ser progressiva, através de um significativo aperfeiçoamento tecnológico de produto previamente existente, cujo desempenho foi substancialmente aumentado ou aprimorado. Assim, por um lado, um produto simples pode ser aperfeiçoado (no sentido de obter um melhor desempenho ou menor custo), através da utilização de matérias-primas ou componentes de maior rendimento. Por outro lado, um produto complexo, com vários componentes ou subsistemas integrados, pode ser aperfeiçoado via mudanças parciais em um dos seus componentes ou subsistemas. Essa definição não inclui as mudanças puramente estéticas ou de estilo, e a comercialização de produtos novos integralmente desenvolvidos, e produzidos por outra empresa.

Na pesquisa, a inovação tecnológica de processo está relacionada a um processo tecnologicamente novo ou substancialmente aprimorado, que envolve a introdução de tecnologia de produção nova ou significativamente aperfeiçoada, assim como, métodos novos ou substancialmente aprimorados de manuseio, e entrega de produtos (acondicionamento e preservação). A adoção desses métodos pode acarretar em mudanças nas máquinas e equipamentos e/ou na organização produtiva (desde que acompanhada de mudanças no processo técnico de transformação do produto) e trazer resultados relevantes  em relação ao nível e a qualidade do produto, ou custos de produção e entrega. Porém, a decisão em adotar esses métodos pode ter por finalidade produzir ou entregar produtos tecnologicamente novos ou substancialmente aprimorados que não podem utilizar os processos previamente existentes, ou aumentar a eficiência da produção e da entrega de produtos já existentes. Não fazem parte desse conceito as mudanças pequenas ou rotineiras nos processos produtivos existentes, e aquelas puramente administrativas ou organizacionais, a criação de redes de distribuição e os desenvolvimentos necessários para comércio eletrônico de produtos.

É relevante destacar que a inovação tecnológica refere-se a produto e/ou processo novo (ou substancialmente aprimorado) para a empresa, não necessariamente novo para o mercado / setor de atuação, pelo fato dessa poder ter sido desenvolvida pela empresa ou   por outra empresa / instituição.

Em relação às atividades inovativas desenvolvidas pelas indústrias analisadas, a PINTEC 2000 as classifica em Pesquisa e Desenvolvimento (pesquisa básica, pesquisa aplicada ou desenvolvimento experimental) e Outras Atividades não relacionadas com P&D (incluindo a aquisição de bens, serviços e conhecimentos externos. Essas atividades são categorizadas em:

· Atividades Internas de P&D – compreende o trabalho criativo, empreendido de forma sistemática, com o objetivo de aumentar o acervo de conhecimentos e o uso destes conhecimentos para desenvolver novas aplicações, tais como produtos ou processos novos ou tecnologicamente aprimorados. O desenho, a construção e o teste de protótipos e de instalações piloto constituem muitas vezes a fase mais importante das atividades de P&D. Inclui também o desenvolvimento de software, desde que este envolva um avanço tecnológico ou científico.

· Aquisição Externa de P&D – compreende as atividades descritas acima, realizadas por outra instituição (empresas ou instituições tecnológicas) e adquiridas pela empresa.

· Aquisição de Outros Conhecimentos Externos – compreende os acordos de transferência de tecnologia originados da compra de licença de direitos de exploração de patentes e uso de marcas, aqusição de Know-how, software e outros tipos de conhecimentos técnico-científicos de terceiros, para que a empresa desenvolva ou implemente inovações.

· Aquisição de Máquinas e Equipamentos – compreende a aquisição de máquinas, equipamentos, hardware, especificamente utilizados na implementação de produtos ou processos novos ou tecnologicamente aperfeiçoados.

· Treinamento – compreende o treinamento orientado ao desenvolvimento de produtos/processos tecnologicamente novos ou significativamente aperfeiçoados e relacionados às atividades inovativas da empresa, podendo incluir aquisição de serviços técnicos especializados externos.

· Introdução das Inovações Tecnológicas no Mercado – compreende as atividades de comercialização, diretamente ligadas ao lançamento de um produto tecnologicamente novo ou aperfeiçoado, podendo incluir: pesquisa de mercado, teste de mercado e publicidade para o lançamento. Exclui a construção de redes de distribuição de mercado para as inovações.

· Projeto Industrial e Outras Preparações Técnicas para a Produção e Distribuição – refere-se aos procedimentos e preparações técnicas necessários para efetivar a implementação de inovações de processo ou de produto. Inclui mudanças nos procedimentos de produção e controle de qualidade, métodos e padrões de trabalho e software, requeridos para a implementação de produtos ou processos tecnologicamente novos ou aperfeiçoados. Assim como as atividades de tecnologia industrial básica (metrologia, normalização e avaliação de conformidade), os ensaios e testes (que não são incluídos em P&D) para registro final do produto e para o início efetivo da produção.

As principais questões investigadas sobre as características das indústrias inovadoras, e os temas abordados na pesquisa do IBGE (2002) são retratadas no próximo tópico. 

3.2   OS PRINCIPAIS QUESITOS INVESTIGADOS NA PINTEC 

Quanto às características das empresas industriais inovadoras investigadas pela pesquisa do IBGE (2002), o questionário abrangeu 6 quesitos apresentados no Quadro 1:

Quadro 1:  Quesitos investigados na PINTEC acerca das características das empresas inovadoras

 0   Origem do Capital Controlador da empresa 

1   Nacional

2   Estrangeiro

3   Nacional e Estrangeiro

 1   No caso do capital controlador estrangeiro, qual a sua localização ?

 1   Mercosul

2   Estados Unidos

4   Outros países da América

 5   Ásia

6   Europa

7   Oceania ou África 

 2   Sua empresa é

1   Independente

2   Parte de um grupo

 3   Qual a sua relação com o grupo ? 

 1   Controladora

 2   Controlada

 3   Coligada

 4   Qual o principal mercado da empresa entre 1998 e 2000 ?

 1   Estadual

 2   Regional

 3   Nacional

 4   Mercosul

 5   Estados Unidos

 6   Outros países da América

 7   Ásia

 8   Europa

 9   Oceania ou África

 10  Mundial

 5    Qual o tempo médio de vida do processo produtivo mais importante da empresa, até que o mesmo seja   substituído ou substancialmente aprimorado / modificado ? 

 1   Até 3 anos

 2   4 a 6 anos

 3   7 a 9 anos

 4   Mais de 9 anos

 5   Impossível responder

 6    Qual o tempo médio de vida do produto mais importante da empresa no mercado, até que o mesmo seja substituído ou substancialmente aprimorado / modificado ?

 1   Menos de 1 ano 

 2   1 a 3 anos

 3   4 a 6 anos

 4   7 a 9 anos 

 5   Mais de 9 anos

 6   Impossível responder

Fonte: PINTEC 2000

Com o intuito de obter informações relacionadas com os aspectos que permeiam a inovação tecnológica desenvolvidas pelas indústrias brasileiras, o IBGE (2002) levantou um conjunto de itens apresentados no quadro 2, abrangendo 154 quesitos.

Quadro 2: Blocos Temáticos abordados na PINTEC

Produtos e Processos Tecnologicamente Novos ou Substancialmente Aperfeiçoados 

(Inovação de Produto ou Processo)

Atividades Inovativas

Fontes de Financiamento das Atividades Inovativas

Atividades Internas de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D)

Impactos das Inovações

Fontes de Informação

Relações de Cooperação para Inovação

Suporte do Governo em atividades inovativas

Patentes solicitadas para registro

Problemas e Obstáculos à Inovação

Outras Importantes Mudanças Estratégicas e Organizacionais

Fonte:  PINTEC 2000

Para esta pesquisa a questão de especial interesse é a relacionada com as Fontes de  Informação. Na pesquisa do IBGE (2002), as fontes de informação levantadas como subsídio ao processo de inovação pelas empresas foram classificadas em Fontes de Informação Internas e Fontes de Informação Externas. Em relação às Fontes Internas, o IBGE (2002) dividiu em informações oriundas dos Departamentos de Pesquisa e Desenvolvimento e informações de Outras Áreas Internas à empresa. Já as Fontes Externas incluem: Outra Empresa do Grupo, Fornecedores, Clientes ou Consumidores, Concorrentes, Empresas de Consultoria e Consultores Independentes, Universidades e Institutos de Pesquisa, Centros de Capacitação Profissional e Assistência Técnica, Instituições de Testes, Ensaios e Certificações, Licenças, Patentes e Know-how, Conferências, Encontros e Publicações Especializadas, Feiras e Exposições e Redes de Informações Informatizadas.
Os Fornecedores, Clientes ou Consumidores, Concorrentes e Outras Empresas do Grupo,  fazem parte das Fontes ligadas às Atividades de Mercado. As Feiras e Exposições, Conferências, Encontros e Publicações Especializadas, e as Redes de Informações Informatizadas são Fontes de Caráter Profissional. As atividades realizadas para a aquisição de Licenças, Patentes e Know-how, e através de Universidades e Institutos de Pesquisa e Empresas de Consultoria são denominadas Fontes Especializadas e Institucionais.

O IBGE (2002) solicitou às empresas que implementaram inovação a atribuição do grau de importância para as fontes empregadas conforme os quesitos apresentados no Quadro 3. 

Quadro 3: Quesitos investigados na PINTEC acerca do levantamento de informações
Indique a importância alta, média, baixa ou não relevante atribuída a cada categoria de fonte de informação empregada entre 1998 e 2000, para o desenvolvimento de produtos e/ou processos tecnologicamente novos ou substancialmente aprimorados.

Fontes Internas à Empresa

Departamento de P&D

Outros

Fontes Externas à Empresa

Outra empresa do grupo

Fornecedores de máquinas, equipamentos, materiais, componentes ou software

Clientes ou Consumidores

Concorrentes

Empresas de Consultoria e consultores independentes

Universidades e Institutos de Pesquisa

Centros de Capacitação profissional e Assistência Técnica

Instituições de Testes, ensaios e certificações

Aquisição de licenças, patentes e know-how

Conferências, encontros e publicações especializadas

Feiras e Exposições

Redes de Informações Informatizadas

Fonte:  PINTEC 2000

Vale observar que o IBGE (2002) investigou o grau de importância atribuído às diversas fontes, e não o uso efetivo como foi investigado por exemplo na pesquisa da CNI (1996). Para finalidade analítica deste trabalho, o grau de importância foi categorizado em: alta / média e baixa / não relevante. 






� Para Keenan (1995),  fontes de informações são guias da literatura e fontes de referência em um assunto específico de uma área. Essas fontes constituem-se em uma variedade de material que é apresentado de diferentes formas.  As entradas que podem ser usadas para obter o material estão de acordo com materiais  específicos produzidos e  unidades ou processos de armazenagem. Como por exemplo resumos, manuais, índices e serviços de informação. 


� Schumpeter afirma que o desenvolvimento não pode ser comparado ao crescimento gradual de uma árvore, pelo fato das novas combinações não serem distribuídas uniformemente através do tempo, e sim de forma descontínua.


� Para Laplane o estado estático não é um estado de ausência de movimento, uma vez que implica o fluxo de serviços produtivos e de bens de consumo que está em constante mutação, embora esse fluxo ocorra sob condições substancialmente invariáveis.


� De qualquer forma, a idéia de "necessidade do consumidor" é muito subjetiva (para dizer o mínimo) e pouco rigorosa. De qualquer forma, é importante destacar que  esta básica de consumo varia muito historicamente, justamente por causa das inovações promovidas pelo Capitalismo e sua conseqüente " geração" de novas "necessidades".


� A expressão inovação técnica ou simplesmente inovação é utilizada para descrever a introdução e a difusão de produtos e processo novos ou melhorados na economia. (FREEMAN, 1975, p.26)





� O progresso técnico é definido por avanços no conhecimento tecnológico aplicado ou manipulado em sistemas produtivos que refletem em mudanças parciais ou totais nos produtos ou indústrias existentes, podendo também contribuir para o surgimento de novos produtos ou indústrias. (SANT’ANA; FERRAZ; KERSTEMETZKY,1990)





� Disponível em: � HYPERLINK http://www.seade.gov.br/cgi-bin/paep/paep_01.ksh ��http://www.seade.gov.br/cgi-bin/paep/paep_01.ksh�. Acesso em: 25 ago. 2003.


� Financiadora de Estudos e Projetos. Disponível em: � HYPERLINK http://www.finep.gov.br/empresa/relatorios/fundos_setoriais/Verde-Amarelo.pdf ��http://www.finep.gov.br/empresa/relatorios/fundos_setoriais/Verde-Amarelo.pdf� . Acesso em 28 de agosto 2003.





� Disponível em: � HYPERLINK http://www.inova.unicamp.br/agencia.htm ��http://www.inova.unicamp.br/agencia.htm�. Acesso em: 9 set. 2003.


� Segundo Aguiar (1991), informação tecnológica é todo tipo de conhecimento relacionado com o modo de fazer um produto ou prestar um serviço para colocá-lo no mercado.


� O INPI é um instrumento criado em 1970, para controle das relações de propriedade industrial. Em 1991 este instituto editou o Código de Propriedade Industrial ou Lei de Patentes. (FAPESP, 2002)


� O IBGE (2002) na classificação das atividades utilizou como referência a – Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE. Na PINTEC (2000) e para a análise das fontes de informação desta pesquisa, o âmbito populacional são as empresas que possuem principal receita derivada da atuação nas atividades das indústrias extrativas e indústrias de transformação (classificadas nas seções C e D do CNAE).
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